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Trabalhar aos domingos e feriados é nobre e importante,
por Alfredo Cotait Neto

DO DIÁRIO DO COMÉRCIO
Alfredo Cotait Neto
Segurança e previsibilidade jurídica são
pilares fundamentais para o
desenvolvimento econômico do Estado.
O Brasil, entretanto, tem vivido dias de
incerteza e indefinição desde que o
Ministério do Trabalho anunciou que
revogaria a decisão que permite trabalho
aos domingos e feriados diante de um
simples acordo entre patrões e
empregados. Em 5 de junho, mais de
600 empreendedores de todos os
estados e do Distrito Federal, reunidos
no plenário da Câmara Federal,
celebraram o aniversário da Lei da
Liberdade Econômica. Uma
mobilização que há muito tempo não se
via no Congresso. Mas, nem tudo foi

festa por conta de incertezas como
essa. A Rede de Associações
Comerciais do Brasil faz um apelo para
que o Ministério do Trabalho reveja
sua posição.
Ao anunciar uma portaria que
determina que o acordo precisa passar
por sindicatos e convenção coletiva,
em novembro do ano passado, o
Ministério do Trabalho dá marcha ré
diante dos avanços das relações entre
empreendedores e seus
colaboradores. A portaria, de tão
irreal, teve sua validade adiada três
vezes, desde então. Há pressão do
setor econômico e o Congresso, claro,
reagiu a isso. Está do lado de quem
gera emprego, renda e impostos ao
Brasil. Os parlamentares são sensíveis
aos apelos de quem busca a
desburocratização e a simplificação na
hora de colocar uma loja funcionando
ou de abrir um estabelecimento para
prestar um serviço.
Os trabalhadores do comércio
trabalham por produção, metas e
vendas realizadas. Não há motivos
para esse processo passar pela tutela
do Estado ou de qualquer outro
agente. Sabemos que, em muitos
setores, haverá dificuldade por parte
dos sindicatos dos trabalhadores. E
todos irão perder: empregados e
empregadores; comerciantes e
comerciários. E, principalmente, cada
um dos trabalhadores que não
concordar com a decisão do sindicato

que o representa, porque entende que a
jornada em domingos e feriados é
importante para incrementar a comissão
do fim do mês, ampliar as possibilidades
de aumento de renda ou, até, de crescer
profissionalmente assumindo postos
diferentes em escalas montadas nesses
dias. Sem perder o dia de descanso,
porque há previsão legal para essa
readequação.
A decisão sobre abrir ou não o comércio
aos domingos e feriados precisa ser
tomada por cada estabelecimento,
levando em conta suas particularidades
como o ponto, o produto ou o serviço a
ser oferecido, as demandas do
consumidor e as motivações
empresariais. Consideramos a decisão
do governo um retrocesso nas relações
entre patrão e empregado. Que pode,
rapidamente, representar em aumento
do desemprego.
Sendo assim, as Associações Comercias
pedem ao Ministério do Trabalho que
revogue a portaria, que deixe aos
empreendedores a liberdade de
resolverem essas questões, sem a
interferência do Estado. As entidades
sindicais não representam a base dos
médios e pequenos empreendedores. O
Conselho do Trabalho só poderia
funcionar com a grande maioria dos
trabalhadores, que são representados
pela CACB e todo o nosso sistema
associativista.
Alfredo Cotait Neto é presidente da
CACB e da Facesp
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Daniel Cury é o novo CFO da Equifax | Boa Vista

A Equifax | BoaVista anunciou a

contratação de Daniel Cury como seu

novo Chief Financial Officer (CFO). O

executivo assume a função com o

objetivo de contribuir para com o

processo de transformação de negócios

pelo qual passa a companhia, desde que

se tornou subsidiária da Equifax no

Brasil, em agosto de 2023.

Cury tem mais de 30 anos de

experiência em planejamento financeiro

e estratégico, controladoria, tesouraria,

contabilidade, fiscal, custos, auditoria e

vendas, em empresas de serviços

financeiros, soluções de RH, indústrias

de consumo, auditoria e saúde animal.

Antes de assumir o cargo de CFO na

Equifax | BoaVista, o executivo passou

pela ADP, Randstad, Boehringer

Ingelheim, Sanofi, Serasa Experian e

PepsiCo.

Daniel Cury é formado em

Administração de Empresas pela PUC-

SP, com MBA Executivo em Gestão

de Processos pela ESPM e

especialização em Gestão de Negócios

pelo Insper.

“Estou entusiasmado com a

oportunidade de unir forças da Equifax

com as da Boa Vista em um momento

importante de transformação do

negócio. Juntos, vamos dar

continuidade ao plano de integração

harmoniosa e sinérgica das operações,

ao mesmo tempo em que

impulsionamos iniciativas estratégicas

para aumentar fortemente nossa

posição no mercado e maximizar o

retorno sobre nossos investimentos”,

diz o executivo.

Notícias
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@ Traiapesca

Receita estende adesão ao Litígio Zero por
mais um mês
Programa é voltado para quitação de dívidas
tributárias até R$ 50 milhões de médias e
grandes empresas

Estadão Conteúdo
A Receita Federal prorrogou até o dia 31 de
outubro a adesão ao Programa Litígio Zero
2024, programa para quitação de dívidas
tributárias a médias e grandes empresas que
tenham débitos de até R$ 50 milhões. O prazo
inicial terminou na última quarta-feira, 31 de
julho.
No caso de pessoas físicas, microempresas e
empresas de pequeno porte, o teto é de R$ 84,7
mil, o equivalente a 60 salários mínimos. A
edição 2023 do programa resultou em R$ 5,6
bilhões aos cofres públicos.
As dívidas que podem ser renegociadas são
referentes a tributos devidos à Receita Federal,
caso de contribuições sociais das empresas e
dos empregadores domésticos e que são alvo
de contestações dos credores.
Uma condição obrigatória para aderir ao
programa é a de que o contribuinte deverá abrir
mão de todos os recursos na Justiça.
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Trabalho no feriado 7 Setembro.
A Adesão ao Trabalho em Feriados é utilizada para permitir o trabalho dos comerciários em feriados autorizados na Convenção
Coletiva de Trabalho (CCT).
O procedimento é obrigatório e, em caso de descumprimento, a empresa está sujeita à fiscalização por parte dos sindicatos profissionais
e multa por funcionário. A solicitação deve ser feita mesmo para os empresários que ainda não decidiram se irão abrir o estabelecimento
nas datas específicas. É importante que façam a solicitação antecipadamente no sindicato da categoria.
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